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Favor entregar o informativo ao Delegado Sindical para que ele dê ampla divulgação do mesmo 
 

 

PROMOÇÃO DE SERVIDORES ESTÁVEIS 
 

Informamos que tendo em vista o Sindijudiciário ter protocolado requerimento junto à 

Presidência pleiteando a participação dos estáveis no processo promoção, bem como nos 

seguintes, é importante que os servidores estáveis requeiram assim como os demais 

servidores a sua promoção de acordo com o formulário disponibilizado no site do 

Tribunal e do Sindicato, juntado os títulos que tiverem.  

Em caso de indeferimento, os servidores sindicalizados deverão procurar o Setor Jurídico 

do Sindicato que adotará as medidas cabíveis. Esse é o primeiro passo para provocarmos 

uma discussão política e jurídica para a promoção contínua dos estáveis, conforme 

decisão recente do STJ no RMS 37.251/ES. 
 

NOVOS REQUERIMENTOS JUNTO AO TJ 
 

O Sindijudiciário impetrou quatro novos requerimentos junto à Presidência do 

Tribunal de Justiça. O primeiro trata da nomeação de mais 24 (vinte e quatro) 

candidatos aprovados no último concurso realizado, para suprir a “lacuna” 

deixada pelos servidores aprovados que foram nomeados e após, pediram 

exoneração, bem como 10 candidatos aprovados no cargo de Analista 

Judiciário – Oficial de Justiça Avaliador. Consta no requerimento ainda que, 

além das nomeações requeridas, seja realizado novo processo de remoção, a 

fim de garantir o direito dos servidores efetivos mais antigos. 

O segundo requerimento trata-se dos pagamentos aos Analistas Judiciários – 

Oficiais de Justiça Avaliadores, das indenizações de transporte correspondentes 

aos dias 05 e 07 de abril (quinta-feira e sábado santos) e 16 de abril (Padroeira do 

Estado – Nossa Senhora da Penha), nos termos da Resolução n.º 024/2010. 

O terceiro requerimento foi para que seja deferida a participação dos servidores 

estabilizados na forma da Constituição da República no Processo de Promoção aberto 

pelo Ato n.º 1.943/2012, garantindo-lhes novo prazo para a apresentação de títulos, 

nos termos da decisão proferida pelo STJ nos autos do RMS n.º 37.151; seja 

autorizada a reabertura para entrega de títulos, bem como o cômputo dos demais 

requisitos, dos servidores estabilizados, nos processos de promoção anteriores, com 

todos os efeitos financeiros, tudo limitado pela prescrição quinquenal; seja deferida a 

participação dos servidores estabilizados na forma da Constituição da República nos 

seguintes e sucessivos processos de promoções, incluindo-se tal hipótese no Projeto 

de Reestruturação Administrativa deste Tribunal, com as competentes alterações 

legislativas. 

Por fim, o último requerimento trata-se do reajuste do Auxílio Saúde, em pelo menos 

12% (doze por cento) referente ao ano de 2011 e mais 9% (nove por cento) referente 

ao ano de 2012.  

 “A UNIÃO É A NOSSA MAIOR ARMA” 
A Diretoria 

 

 


